[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA


EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

REALIZADA NO DIA 23 DE ABRIL DE 2018
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Ao vigésimo terceiro dia do mês de abril do ano de dois mil e dezoito, por volta das treze horas, reuniu-se o COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473, Bairro de Santo Antônio, nesta cidade, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco Dirceu Barros, Procurador Geral de Justiça, que solicitou ao Secretário que desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO ANTÔNIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO DIRCEU BARROS, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IVAN WILSON PORTO, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEIROA, MARIA BETANIA SILVA, MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, MARIO GERMANO PALHA RAMOS, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, RENATO DA SILVA FILHO, RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO, VALDIR BARBOSA JUNIOR e ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausências justificadas dos Procuradores: Adalberto Mendes Pinto Vieira, Adriana Gonçalves Fontes, Andrea Karla Maranhão Conde Freire, Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Clênio Valença Avelino de Andrade, Geraldo dos Anjos Neto de Mendonça Junior, João Antônio de Araújo Freitas Henriques, José Elias Dubard de Moura Rocha, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti e Paulo Roberto Lapenda Figueiroa. O Secretário registrou a presença do Representante da AMPPE, Dr. Marcos Carvalho. Verificada a existência de quorum regimental o Presidente declarou instalada a presente sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores; II. Comunicações diversas; III. Processo CPJ nº 007/2017 – Provocação da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa; IV. Apresentação pela Corregedoria Geral do MPPE dos Relatórios Finais das Correições Ordinárias - Editais nºs 001/2017, 009/2017, 011/2017, 012/2017, 013/2017 e 001/2018; V. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista – Voto Vista da Excelentíssima Senhora Dr.ª Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque; VI. Processo CPJ nº 007/2018 - Proposta de alteração da LOMPPE para regulamentação de licença compensatória e outros – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Zulene Santana de Lima Norberto; VII. Processo CPJ nº 001/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Escada, Palmares, Ipojuca e da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior; VIII. Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira; IX. Processo CPJ nº 025/2017 - Proposta de modificação das atribuições das 22ª, 35ª e 36ª Promotorias de Justiça Criminais da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Francisco Sales de Albuquerque; X. Apresentação pela Excelentíssima Senhora Relatora, Dr.ª Theresa Cláudia de Moura Souto, da redação final da minuta de resolução que estabelece, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, as diretrizes e o procedimento para proposta de criação, revisão de atribuições e extinção de cargos de Promotor de Justiça; Passou aos pontos da Pauta: I. Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocada em apreciação a Ata da 1ª Sessão Extraordinária do Colégio de Procuradores de Justiça, de 8.3.2018, foi aberta a discussão. Feito o ajuste solicitado, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. O Presidente inverteu a ordem da pauta. Drª. Eleonora Luna registrou que os membros do Conselho abriram mão da proposta apresentada para solução do passivo de processos do Conselho Superior, mas foram surpreendidos pela insistência do Secretário Geral em colocar em prática a proposta rejeitada. Registrou, ainda, que, diante disso, os Procuradores de Justiça Cíveis e Criminais se reuniram na última quinta feira, quando foram comunicados pelos membros do Conselho que dispensavam a solução proposta considerando que nem todos os Procuradores de Justiça têm analista e a  medida proposta afetaria negativamente o trabalho desses órgãos que estão funcionando à contento, não solucionando o problema do Conselho Superior. Assim, PEDE QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA SE PRONUNCIE. O Presidente informou que irá convocar os Coordenadores das Procuradorias Cíveis e das Criminais. Drª. Nelma Quaiotti indicou o Dr. Ivan Porto para participar da reunião, considerando que também é membro do Conselho. O Representante da AMPPE, Dr. Marcos Carvalho, registrou que o Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayne, encontra-se em Brasília em reunião do CNMP. III. Processo CPJ nº 007/2017 – Provocação da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa: O Relator pediu dispensa da leitura do relatório, considerando que este foi distribuído antecipadamente, e, sinteticamente, expôs seu voto pelo arquivamento, em razão da perda do objeto, pelo atendimento da demanda. Dr. Francisco Sales indagou se o procedimento adotado para o presente caso foi adotado para os demais. Dr. Gilson Barbosa esclareceu que no relatório encaminhado antecipadamente consta a informação positivamente. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, DETERMINOU O ARQUIVAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. O Presidente inverteu a ordem da pauta. V. Processo CPJ nº 019/2017 – Proposta de modificação e redefinição das atribuições das Promotorias Cíveis de Paulista – Voto Vista da Excelentíssima Senhora Dr.ª Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque: Drª. Luciana Marinho informou que não recebeu o processo que foi encaminhado para diligência junto à Corregedoria e, por isso, não poderá apresentar o voto vista. Foi retirado de pauta. O Presidente inverteu a ordem de pauta, em atendimento a requerimento da Drª. Theresa Cláudia. X. Apresentação pela Excelentíssima Senhora Relatora, Dr.ª Theresa Cláudia de Moura Souto, da redação final da minuta de resolução que estabelece, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, as diretrizes e o procedimento para proposta de criação, revisão de atribuições e extinção de cargos de Promotor de Justiça: Drª. Theresa Cláudia registrou que, após redigir a redação final, encaminhou para Corregedoria, para ATMA e para o Secretário Geral. Por fim, considerando que foi exaustivamente debatida na sessão, indaga da necessidade de leitura do texto. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, DISPENSOU A LEITURA, enquanto o Dr. Mário Palha entendia favoravelmente pela leitura da redação final. Drª. Theresa Cláudia lembrou que, quando da apreciação do processo, sugeriu a criação de comissão de Procuradores de Justiça para elaboração de ato normativo pertinente ao segundo grau, pelo qual PEDIU A DEFINIÇÃO DA REFERIDA COMISSÃO E SUGERIU OS NOMES DE DR. GILSON BARBOSA, DR. IVAN PORTO E DR. CHARLES HAMILTON. O Presidente disse que não tem oposição. VI. Processo CPJ nº 007/2018 - Proposta de alteração da LOMPPE para regulamentação de licença compensatória e outros – Relatora: Excelentíssima Senhora Dr.ª Zulene Santana de Lima Norberto: A Relatora pediu licença para não ler o relatório, pois já o encaminhou antecipadamente para todos os Procuradores de Justiça. A Relatora apresentou voto pelo conhecimento, avaliação, acréscimo e concordância com as sugestões de alterações – por revogação e por modificações pontuais, da Lei Orgânica, proferindo o voto no sentido de com elas concordar, submetê-las à consideração dos eminentes pares, de logo fazendo constar a manutenção não referida nos termos do Projeto de Lei Complementar – pagamento em pecúnia de licença prêmio para os beneficiários dos membros falecidos, ao texto trazido e acostado aos autos pelo eminente Procurador-Geral de Justiça (fls. 161/162), assim encampando todas as situações contidas nos autos e abordadas no voto (Art. 64. …XII – compensatória, pelo exercício simultâneo em mais de um cargo, ou dentro de um exercício de função na administração do Ministério Público, prevista nesta lei, e pelo efetivo exercício em plantão ministerial; XIII – outros casos previstos em lei. e o “Art. 65. ...§ 3º...a) mediante requerimento do interessado, poderá ser convertida em pecúnia indenizatória, não sujeita a incidência do imposto de renda, nos termos da súmula 136 do STJ, observados os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na forma disciplinada em Resolução do Procurador-Geral de Justiça, bem como em favor dos beneficiários do membro do Ministério Público falecido, que não a tiver gozado ou que não a tenha recebido;…§ 8º. O exercício simultâneo em mais de um cargo, ou deste com o exercício de função na administração do Ministério Público, prevista na lei, conferirá direito à licença compensatória, e poderá ser convertida em pecúnia indenizatória, mediante requerimento do interessado, na forma disciplinada em Resolução do Procurador-Geral de Justiça. § 9º. Não se aplicam as regras do parágrafo anterior ao exercício simultâneo com as funções previstas no art. 7º, inc. I, art. 21, parágrafos 6º e 10, art. 23 e art. 26-D desta Lei. § 10. O efetivo exercício de um plantão ministerial conferirá o direito a 1 (um) dia de licença compensatória, que poderá ser convertido em pecúnia indenizatória, mediante requerimento do interessado, na forma disciplinada em Resolução do Procurador-Geral de Justiça.”.). Dr. Charles Hamilton LEMBROU A NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO QUANDO DO ENVIO À ASSEMBLEIA, EM ATENDIMENTO AO QUE PRECONIZA O ART. 17 DA LRF. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, VOTOU PELA APROVAÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, com as alterações sugeridas, enquanto a Drª. Laíse Queiroz, Drª. Maria Betânia, Drª. Norma Mendonça, Drª. Theresa Cláudia, Drª. Luciana Marinho, Drª. Izabel Cristina, Drª. Maria Bernadete, Drª. Janeide Oliveira entendiam pela não aprovação. Dr. Francisco Sales ponderou quanto ao momento do envio do projeto de lei para a Assembleia, considerando que este deveria se dar após a Câmara de Conciliação definir a remuneração dos membros, no entanto, deixa a decisão para o Procurador Geral de Justiça. IV. Apresentação pela Corregedoria Geral do MPPE dos Relatórios Finais das Correições Ordinárias - Editais nºs 001/2017, 009/2017, 011/2017, 012/2017, 013/2017 e 001/2018: O Corregedor Substituto apresentou o relatório da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª, 24ª, 25ª Procuradorias de Justiça Criminais, 11ª Procuradoria de Justiça Cível e 1ª, 2ª e 4ª Procuradoria de Justiça Regional de Caruarú. Dr. Fernando Pessoa se absteve em relação à 21ª Procuradoria Criminal. VII. Processo CPJ nº 001/2018 - Proposta de transformação de cargos/alteração das atribuições de Promotor de Justiça de Escada, Palmares, Ipojuca e da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior: O Relator pediu para retirar de pauta, considerando que recebeu, a pouco, novas informações. Continuando, PEDIU, AINDA, A INCLUSÃO NA PAUTA DA PRÓXIMA SESSÃO. VIII. Processo CPJ nº 006/2018 – Proposta de modificação das atribuições de cargos de Promotor de Justiça de Jaboatão dos Guararapes - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira: Retirado de pauta. IX. Processo CPJ nº 025/2017 - Proposta de modificação das atribuições das 22ª, 35ª e 36ª Promotorias de Justiça Criminais da Capital - Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Francisco Sales de Albuquerque: O Relator apresentou o relatório e passou a palavra ao Coordenador da Central de Inquéritos da Capital, Dr. Edgar Braz, para explanação de como funcionará a proposta. O Relator apresentou o voto para que A 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL FIQUE SÓ COM A VARA DA AUDITORIA MILITAR E QUE A 35ª E 36ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL PASSEM A SER VINCULADAS À CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL, FICANDO A CARGO DESTA, CENTRAL DE INQUÉRITOS, A ATRIBUIÇÃO DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, COINCIDINDO COM AS ÁREAS INSTITUCIONAIS DE SEGURANÇA PÚBLICA. Dr. Francisco Sales PEDIU ATÉ JULHO DE 2018 PARA APRESENTAR AO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA RELATÓRIO DOS TRABALHOS DESENVOLVIDOS, RESULTADO DAS MUDANÇAS PROPOSTAS. Após discussão, foi colocada em votação e APROVADA, POR MAIORIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, INCLUSIVE, QUANTO AO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO, enquanto Dr. Fernando Barros entendia pela não aprovação. FICOU ACORDADO QUE O DR. FRANCISCO SALES FICARÁ RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DA RESOLUÇÃO, INCLUSIVE, PARA ADEQUAÇÃO DA RESOLUÇÃO QUE TRATA DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, RESOLUÇÃO RES CPJ Nº 006/2016. Dr. Francisco Sales PEDIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA AUTORIZE A CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL FAZER UM BOLETIM TRIMESTRAL, COM A PRESTAÇÃO DE CONTAS. Continuando, SUGERIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA FAÇA A SEGUNDA PESQUISA DE HOMICÍDIO, COM A FACEPE E A UNIVERSIDADE. Por fim, informou que lhe foi distribuído outro processo, de 2008, PA 001780-7/2008, com o mesmo objeto, e por isso irá arquivá-lo. II. Comunicações diversas: O Presidente entregou aos membros deste Colegiado documento contendo a relação de expedientes que estavam em tramitação na Secretaria, os quais foram arquivados, ex officio, em obediência ao art. 52 da Lei Estadual n.° 11.781/2000. Tais processos ficarão à disposição dos integrantes do Colégio por um período de 30 (trinta) dias, a contar desta sessão, mediante vista na Secretaria do Colégio de Procuradores de Justiça. Eis a relação dos expedientes e processos arquivados: SIIG n.°s 0042938-8/2014, 0042993-0/2014, 0042909-6/2014, 004263-6/2014, 0022995-0/2008, 0018498-3/2012, 0023473-1/2012, 0019993-4/2007, 0017971-7/2010, 0011406-3/2014, 0006921-0/2006 (Processo CPJ nº 020/2008), 0035521-7/2006 (Processo CPJ nº 032/2010), 0035191-0/2013 (Processo CPJ nº 023/2013), 005032-6/2012, 0049870-1/2012 (Processo CPJ n.° 021/2012), n.° 0039390-6/2008, 0041714-8/2014 (Processo CPJ n.° 036/2014), Processo CPJ n.° 011/2014  e Processo CPJ n.° 013/2015. Dr. Francisco Sales informou que o workshop sobre “Direito Humano a Moradia” foi adiado, em razão de problemas de saúdo do Presidente do Tribunal. Por fim, expressou apoio ao Dr. Olympio Sá Sotto Maior e registrou a preocupação com a abertura de processo disciplinar em desfavor de membro do Ministério Público apenas por expressar opinião. O Presidente, acatando sugestão do Dr. Francisco Sales, SUGERIU VOTO DE SOLIDARIEDADE AO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DR. OLYMPIO DE SÁ SOTTO MAIOR. Colocado em votação, foi APROVADO, À UNANIMIDADE. Drª. Maria Bernadete informou que na próxima quinta feira, 26/4/2018, às 10h, haverá a assinatura de recomendação sobre os terreiros, com uma palestra sobre o assunto e o lançamento de um vídeo sobre os 15 (quinze) anos do GT Racismo. Dr. Francisco Sales SOLICITOU AUTORIZAÇÃO DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PARA FAZER REUNIÃO DO PACTO PELA VIDA NESTE LOCAL. O Presidente NÃO SE OPÔS AO USO DO ESPAÇO PARA TAL FINALIDADE.  Como nada mais foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, _________________ Dr. Paulo Augusto de Freitas Oliveira, e pelos membros do Colegiado presentes na sessão de sua aprovação.
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